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LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2008, DE 14 DE AGOSTO DE 2008. 

 

                                                                      
“Institui o Código de Obras e Edificações 
do Município de Cruz das Almas, revoga a 
Lei Complementar nº 002 de 19 de 
dezembro de 2001, e da outras 
providências”. 

 

 

O Prefeito Municipal de Cruz das Almas, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais: 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

Art. 1º As construções, reformas e ampliações de edificações, efetuadas a qualquer título na 

área do município regulam-se pela presente Lei, observadas as disposições do Plano Diretor e as 

seguintes diretrizes: 

 

I - assegurar o uso da edificação, suas condições de higiene, conforto ambiental, saúde e 

segurança através do emprego de técnicas, materiais adequados e do correto dimensionamento dos 

espaços; 

II - priorizar o interesse coletivo sobre o individual; 

III - preservar as peculiaridades do sítio urbano quanto aos aspectos ecológicos, geotécnicos, 

de imagem ambiental e do patrimônio cultural; 
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IV - compatibilizar as disposições desta Lei com a Legislação Federal e Estadual, normas 

técnicas e especificações das concessionárias de serviços públicos; 

V - promover a acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante 

a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 

construção e reforma de edifícios. 

 

TITULO II 

DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

 

CAPÍTULO I 

DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

Art. 2º.  Só serão admitidos como responsáveis técnicos por obras ou projetos que tratam 

esta Lei os profissionais inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CREA) e na Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.  

 

Parágrafo Único. Nos casos de habitação de interesse social, caberá à Secretaria de 

Planejamento e Desenvolvimento Econômico prestar serviços de assistência técnica de arquitetura 

e engenharia gratuita, através de seus servidores ou mediante convênios com universidades, sendo 

a responsabilidade técnica atribuída aos profissionais das respectivas instituições, devidamente 

habilitados pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA). 

 

Art. 3º. O autor de projeto submetido à aprovação da Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico e o responsável técnico pela respectiva obra assinarão todos os 

documentos que compõe o projeto. 

 

§ 1º Poderão assumir autoria de projetos, dois ou mais profissionais, que serão solidariamente 

responsáveis. 
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§ 2º O autor do projeto assume sua integral responsabilidade, a partir da data de entrada do 

pedido de licença no protocolo da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico. 

§ 3º O responsável técnico pela obra assume sua integral responsabilidade, a partir da data do 

início da mesma. 

 

Art. 4º.   O construtor e o responsável pela execução da obra respondem: 

 

I - pelo não cumprimento do projeto aprovado; 

II - pelo eventual emprego de material inadequado ou de má qualidade; 

III - por incômodos ou prejuízos causados às edificações vizinhas durante os trabalhos; 

IV - pelos inconvenientes e riscos decorrentes da guarda, de modo impróprio, de materiais e 

equipamentos; 

V - pela deficiente instalação do canteiro de obras; 

VI - pela falta de precaução e conseqüentes acidentes que envolvam operários ou terceiros; 

VII - pela negligência e imperícia; 

VIII - pela inobservância de quaisquer das disposições deste Código referentes à execução da 

obra; 

IX – pela solidez e segurança da edificação em razão de problemas estruturais, dos materiais 

utilizados, bem como do solo, conforme prazos estabelecidos na Lei 10.406/2002 (Código Civil) e 

Lei 8078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

Art. 5º.  Ocorrendo modificação durante a execução da obra que altere o estabelecido e 

aprovado no projeto, e que esteja em desacordo com os dispositivos desta lei, poderá o responsável 

pelo projeto comunicar à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico a isenção da 

sua responsabilidade técnica quanto às modificações inseridas irregularmente. 
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Art. 6º.  As alterações de responsabilidade técnica pela execução da obra, por desistência e/ou 

substituição, devem ser comunicadas imediatamente por escrito à Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico pelo responsável ou pelo requerente da licença. 

 

Parágrafo Único. Verificada a alteração sem que tenha sido feita a comunicação referida no 

caput deste artigo, o responsável pela obra ou o requerente da licença será notificado para indicar o 

novo responsável técnico no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

notificação, sob pena de embargo da obra, na forma estabelecida pelo artigo 60 deste Código. 

 

 

 

CAPÍTULO II 

DA APROVAÇÃO DO PROJETO 

 

Art. 7º. O projeto será encaminhado à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico contendo as assinaturas do requerente, do autor do projeto e do responsável pela 

execução da obra, em processo específico, constando, no mínimo, as seguintes peças gráficas: 

 

I - 02 (duas) vias da planta de localização do imóvel, com a indicação das vias de acesso, 

dos arruamentos contíguos e, quando se tratar de área parcelada, a indicação do número do lote, 

quadra e identificação do parcelamento, preferencialmente até a escala máxima de 1:2.000 e em 

prancha de formato A4 (dimensões de 21,00cm x 29,70cm); 

  II - 02 (duas) vias da planta de situação, apresentada em separado das demais peças, 

preferencialmente na escala de 1:200 e em prancha de formato A4 (dimensões de 21,00cm x 

29,70cm), devendo conter, em cada via, as seguintes informações: 

 

a) orientação do terreno em relação ao Norte Verdadeiro;  
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b) limites do terreno com suas cotas exatas, largura de passeios e posição de meios-fios, 

com indicação dos nomes dos logradouros; 

c) representação da cobertura, indicando sua inclinação e dimensões;  

d) delimitação da edificação no terreno e seus  recuos, devidamente cotados; 

e) indicação de árvores e recursos naturais, porventura existentes no terreno; 

f) menção à existência de edificações vizinhas e seus respectivos gabaritos de altura, bem 

como as atividades ali exercidas;  

g) área e dimensões do terreno compatível com a área indicada no documento de 

propriedade do imóvel; 

h) área ocupada total e por edificação, para efeito de cálculo da taxa de ocupação; 

i) área construída total, por edificação e por pavimento, para efeito de cálculo do 

coeficiente de aproveitamento;  

j) área permeável, para efeito de cálculo do coeficiente de permeabilidade; 

k) gabarito de altura da edificação; 

l) índices urbanísticos referentes ao projeto apresentado: taxa de ocupação, coeficiente 

de utilização e índice de permeabilidade; 

m) curvas de nível de metro em metro, quando se tratar de terreno com inclinação igual 

ou superior a 10% (dez por cento); 

 

III - 03 (três) vias do esquema de esgotamento sanitário, no caso de edificações 

unidomiciliares; 

IV - 02 (duas) vias da planta baixa, na escala 1:50, dos diversos pavimentos, quando for o 

caso, incluindo a área externa da edificação, com o tratamento paisagístico, os locais para 

estacionamento ou guarda de veículos e outros elementos construtivos; 

V - 02 (duas) vias das seções ou cortes longitudinais e transversais, na escala 1:50, no 

mínimo 01 (um) de cada, devendo passar pelo reservatório de água e por escada, quando for o caso, 

com indicação obrigatória do perfil do terreno, do meio fio e, quando exigido, da referência de 

nível - RN; 
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VI - 02 (duas) vias da planta de elevação das fachadas na escala 1:50 contendo no mínimo 

01 (uma) fachada, sendo obrigatória aquela voltada para o logradouro correspondente ao acesso 

principal do imóvel; 

VII - 01 (uma) via da especificação de materiais. 

 

§ 1º. As escalas métricas indicadas no inciso II deste artigo poderão ser substituídas por 

outras mais compatíveis com as dimensões da edificação, objetivando maior clareza para a perfeita 

compreensão de seus detalhes. 

 

§ 2º. Para edificações destinadas a usos diferentes do uso unidomiciliar, acrescentam-se, 

também, as seguintes peças gráficas: 

 

I – 01 (uma) via do projeto completo de esgotamento sanitário; 

II – 01 (uma) via do projeto de instalações de combate à incêndio e pânico, na forma 

estabelecida pela ABNT e legislação municipal específica. 

 

§ 3º. Nas peças gráficas exigidas neste artigo, havendo diferença entre a aferição em escala 

e a cota correspondente, prevalecerá esta última, sendo tolerada margem de erro de até 5% (cinco 

por cento). 

§ 4º. As peças gráficas deverão vir acompanhadas de um termo de compromisso preliminar 

de cumprimento aos índices urbanísticos e ambientais estabelecidos pelo Plano Diretor Municipal, 

pelo Código Municipal de Meio Ambiente, e às exigências deste Código.  

 

Art. 8º.  Caso a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico julgue que o 

projeto venha a comprometer a segurança ou bem-estar humano, poderá, a seu critério, solicitar 

maior detalhamento do projeto, das peças ou elementos construtivos que impliquem na segurança 

das edificações. 
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Art. 9º. As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) deverão ser 

observadas para a representação gráfica dos projetos, utilizando material e técnica adequados, bem 

como as cópias deverão ter clareza necessária para o perfeito entendimento do projeto. 

 

 Art. 10. Não poderá haver emendas ou rasuras que alterem o projeto, em nenhuma peça 

gráfica, admitindo-se correções de cotas em tinta vermelha, descritas, datadas e assinadas pelo 

autor do projeto e requerente e visadas pelo técnico responsável pela análise. 

 

Art. 11. Os projetos cuja execução implique em aterros ou cortes no terreno superior a 

4,00m (quatro metros) terão obrigação de apresentar o projeto estrutural do sistema de contenção 

que deverá assegurar a estabilização dos terrenos lindeiros, os dispositivos de drenagem e o 

tratamento de recobrimento e recomposição vegetal. 

 
Art. 12.  Os projetos de novas construções, abertura e ligação de novos logradouros ao 

sistema viário urbano e abertura de novos loteamentos urbanos, com potencial de dano ou 

degradação ambiental, remoção de vegetação nativa e extinção de habitats ou, ainda, envolvendo 

movimento de terra, deverão ser submetidos ao Parecer Técnico previsto no Código de Meio 

Ambiente. 

 

Art. 13.  Deverão ser observadas as seguintes convenções, para a execução de reformas ou 

ampliação de projeto: 

 

 I – Partes da edificação a serem mantidas – em linhas cheias; 

II – Partes a demolir – em linhas tracejadas; 

III – Partes a executar – em linhas cheias com sombreamento ou hachura.  

 

 Parágrafo Único. As convenções estabelecidas neste artigo serão representadas nos 

originais das peças gráficas.  
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Art. 14.  Os projetos de ampliação da edificação deverão se adequar a eventuais projetos de 

alteração de alinhamento e ampliação de largura da via de acesso. 

 

 Parágrafo Único. A ampliação em pavimentos superiores deverá atender ao Coeficiente de 

Aproveitamento máximo, aos recuos mínimos, e gabarito, exigidos no Plano Diretor Municipal. 

 

Art. 15 Todos os projetos de espaços de uso coletivo e circulação intensiva de pessoas 

deverão atender à Lei Federal nº 10.098, de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, ao Decreto-lei nº 5296 de 2 de dezembro de 2004, ao restante da legislação 

específica, e às normas da ABNT pertinentes.  

 

Art. 16 Não haverá necessidade de aprovação de projeto a execução das seguintes obras: 

 

I - galpões destinados a criatório doméstico ou para fins agrícolas, até o porte de 50,00m2 

(cinquenta metros quadrados); 

II - na zona rural, reforma e acréscimo não excedente a 40% (quarenta por cento) da área 

edificada existente, desde que a área acrescida não ultrapasse em 50,0m2 (cinquenta metros 

quadrados); 

III - construção de caixa d’água, com capacidade igual ou inferior a 3.000l, cobertura de 

vagas de veículos com até 15 (quinze) metros quadrados, em edificação uni residencial; 

IV - guaritas, bilheterias e passagem coberta de acesso à edificação, com até 4,00m2; 

V - execução de lajes de até 25,00m2 (vinte e cinco metros quadrados) ou de até 1,00m3 (um 

metro cúbico) de concreto armado, admitida com responsabilidade técnica; 

VI - construção de muro de delimitação, com até 2,00m de altura, que não implique em 

contenção de terrenos. 
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§ 1º. As exceções estabelecidas neste artigo não dispensam a obediência às disposições de 

natureza urbanística constantes no Plano Diretor Municipal, ao Código Municipal de Meio 

Ambiente, e às demais exigências do presente Código. 

 

Art. 17.  A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico poderá, em qualquer 

fase da análise do processo de solicitação do Alvará de Construção ou da execução da obra, exigir 

do requerente a apresentação das plantas relativas ao projeto estrutural, bem como do projeto de 

instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, e demais projetos complementares, com as respectivas 

assinaturas do(s) responsável(s) técnico(s), acompanhadas das Anotações de Responsabilidade 

Técnica (ART) correspondentes, emitidas pelo CREA, para anexação ao processo. 

 

Seção I 

Das Condições Gerais das Edificações 

 

Art. 18.  Os projetos de construção e reforma de edificações deverão atender a padrões 

mínimos de segurança, conforto e salubridade previstos em normas técnicas fixadas pela legislação 

pertinente e pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), observadas ainda as 

disposições constantes do Anexo II – Parâmetros Técnicos, desta Lei. 

 

Art. 19.  As habitações de interesse social poderão ser objeto de especificações mínimas 

compatíveis com a sua realidade sócio-econômica, por definição do Conselho Municipal da 

Cidade. 

Parágrafo único. Não obstante o disposto no caput deste artigo, a cota mínima de conforto 

estabelecida nesta Lei deverá sempre ser observada para a unidade residencial.  

 

Art. 20.   Os prédios com instalações classificadas como especiais deverão atender, 

também, às normas técnicas e disposições legais específicas. 
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CAPÍTULO III 

DAS LICENÇAS 

 

Seção I 

Do Licenciamento para a Construção 

 

 Art. 21. Toda e qualquer obra, pública ou privada, somente poderá ser iniciada após a 

expedição de Licença pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico, observadas 

as disposições desta Lei, do Plano Diretor Municipal, e do Código Municipal de Meio Ambiente. 

 

Art. 22. A licença para construção, ampliação e reforma será requerida à Secretaria de 

Planejamento e Desenvolvimento Econômico, através de processo específico, instruído com: 

 

I - requerimento referindo nome, qualificação do requerente e sua assinatura ou de seu 

representante legal, localização e natureza da obra que se pretende executar; 

II - projeto completo e aprovado, nos termos do disposto nesta Lei; 

III - anotação de responsabilidade técnica (ART), emitida pelo CREA, para os profissionais 

responsáveis pelo projeto e pela obra; 

IV - prova de quitação do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU; 

V – comprovação da regularidade fundiária, através de um dos seguintes documentos: 

 

a) escritura pública de compra e venda do imóvel; 

b) termos administrativos de concessão de uso especial para fins de moradia; 

c) termos administrativos de concessão de direito real de uso; 

d) contrato de constituição de direito de superfície de imóvel urbano; 

e) contratos de promessa de compra e venda; 

f) julgados e atos jurídicos entre vivos e causa mortis que dividirem imóveis; 
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 g) sentenças declaratórias de usucapião individual ou coletivo. 

 

Art. 23  Não haverá necessidade de pedido de licença as seguintes obras: 

 

I - implantação de cercas; 

II - pinturas internas à edificação;  

III - pinturas externas em edificações com até 10,00m de altura;  

IV - execução ou reparos de passeios; 

V - reparos e revestimentos de muros e fachadas; 

VI - reparos de coberturas com área de projeção horizontal igual ou inferior a 70,00m2, que 

não impliquem na execução de lajes; 

VII - revestimentos de pisos internos; 

VIII - instalação ou substituição de esquadrias que não implique em demolição ou construção 

de paredes. 

 

Parágrafo Único. A não obrigação do pedido de licença de que trata este artigo não implica 

em dispensa de atendimento às disposições desta Lei, ficando a obra sujeita à verificação e 

fiscalização. 

 

Art. 24.  Torna-se obrigatório o pedido de nova licença nas seguintes situações: 

 

I - estiver caducado o Alvará expedido, nos termos do art. 29 desta lei; 

II - alteração do projeto, devendo ser apresentadas novas plantas, com as modificações e as 

assinaturas do requerente, do autor do projeto e do responsável técnico pela obra, devendo ser 

apresentadas novas ART (projeto e obra), quando houver acréscimo de área construída; 

III - modificação no projeto com vistas à alteração da atividade inicialmente especificada, 

devendo a modificação ter a anuência do responsável técnico e do autor. 
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Art. 25.  As alterações efetuadas em projetos já aprovados, com licença ainda em vigor, que 

não impliquem em mudança das partes da construção ou do uso inicialmente especificado, aumento 

da área construída total e de cada unidade imobiliária, poderão ser efetuadas mediante prévia 

comunicação a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico, instruídas com os 

seguintes documentos: 

 

I - projeto anteriormente aprovado; 

II - projeto alterado; 

III - especificação de materiais. 

 

  Parágrafo único. Os pedidos de alterações deferidos serão objeto de termo de aditamento 

ao alvará anteriormente concedido. 

 

 Art. 26. A expedição do Alvará para obras em imóveis tombados estará condicionada à 

anuência do Órgão responsável pelo tombamento.  

 

 Art. 27.  Os desmembramentos de terrenos, decorrentes de projeto conjunto de duas ou 

mais edificações, geminadas ou não, são implicitamente aprovados juntos com as licenças para a 

construção. 

 

 Art. 28. A entrega do Alvará ao requerente fica condicionada à comprovação do 

recolhimento da taxa relativa à sua expedição, bem como do pagamento de multa relativa ao auto 

de infração, por ventura cometida pelo proprietário e/ou responsável pela respectiva obra. 

 

Seção II 

Da Invalidação do Alvará 

 

 Art. 29.  A licença caducará: 
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   I – decorridos mais de 2 (dois) anos da expedição do Alvará, sem que as obras tenham sido 

iniciadas;  

II – decorridos mais de 4 (quatro) anos da expedição do Alvará, sem que as obras tenham 

sido concluídas;  

 

    § 1.º O Poder Público poderá conceder prazo superior ao estabelecido no inciso II deste 

artigo nas obras relativas à habitação de interesse social. 

 

§ 2º. O início de obra caracteriza-se pela conclusão das estruturas de fundações.  

 

§ 3º. Tratando-se de um conjunto de edificações, considera-se iniciada a obra quando 

concluídas as fundações de uma das edificações, caducando o Alvará das demais que não tiverem 

suas fundações concluídas no prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

§ 4º.  No caso em que for necessário pedido de expedição de novo Alvará no curso da obra 

não concluída, a fim de se evitar a caducidade da licença, o requerente efetuará o pagamento das 

taxas em valor proporcional à parte da obra não realizada. 

 

 Art. 30.  A licença será anulada quando constatada ilegalidade na sua concessão. 

 

 Art. 31.  A licença poderá ser revogada pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico quando houver manifestação de interesse público, garantido o direito à indenização. 

 

 Art. 32.  A licença será cassada pela autoridade que a concedeu quando se apurar realização 

da obra em desacordo com o projeto aprovado. 
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Parágrafo Único. No caso em que a obra esteja em desacordo com o projeto aprovado, mas 

de acordo com os parâmetros estabelecidos neste Código de Obras, no Plano Diretor Municipal, e 

na legislação ambiental vigente, poderá o interessado regularizar a mesma, mediante o pagamento 

de multa devida e solicitação da modificação do projeto, devendo manter a obra paralisada até a 

emissão do novo alvará. 

 

 Art. 33.  O ato de anulação, revogação ou cassação da licença se dará através de decisão 

motivada da autoridade competente, assegurado ao interessado o prazo previsto no artigo 67, §1º 

para apresentação de recurso.  

 

 Parágrafo Único. Julgado procedente o recurso interposto e atendidas às exigências desta 

Lei poderá o alvará de licença ser revalidado, devendo o pedido tramitar nos autos do processo 

primitivo. 

 

Seção III 

Da Aprovação da Edificação e Expedição do Habite-se 

 

 Art. 34.  A ocupação de qualquer edificação somente poderá ocorrer quando estiver em 

condições de habitabilidade ou de utilização, certificados mediante vistoria e expedição de Alvará 

de Habite-se pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico do Município. 

 

 Art. 35.  A conclusão da obra será comunicada ao Órgão competente pelo requerente da 

licença ou representante legal, para fins de vistoria e concessão de Alvará de Habite-se, através de 

processo específico, instruído com: 

 

I - requerimento referindo nome, qualificação do requerente e sua assinatura ou de seu 

representante legal, localização e natureza da obra para a qual está sendo solicitado o 

habite-se; 



 

 
 

 

Praça Senador Temístocles, nº 756 – Centro. Cruz das Almas/BA. Telefax: (75) 3621-8400. 

15

II - cópia do Alvará de Licença, emitido para a Construção; 

III - prova de quitação do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU; 

IV - cópia da planta de situação aprovada; 

V - planta de localização do imóvel; 

VI - projeto de modificação na forma do art. 25, quando for o caso;  

VII - anuência das concessionárias de serviços públicos, quando for o caso. 

 

 § 1º. A comunicação de que trata este artigo, deverá ocorrer dentro do prazo de validade 

do Alvará de Licença, ou até 60 (sessenta) dias, após o prazo de validade, sob pena de pagamento 

de multa prevista no Anexo III desta Lei. 

 

 § 2º. Independerão de Alvará de Habite-se, as obras não sujeitas à Licença de Construção, 

que ficarão, entretanto, passíveis de controle e fiscalização pela Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico. 

 

 Art. 36.  O Alvará de Habite-se somente será concedido quando: 

 

I - for integralmente observado o projeto ou peças gráficas aprovadas; 

II - a construção estiver concluída, em condições de uso e em perfeita observância às 

normas previstas nesta Lei; 

III - estiver adequadamente pavimentado todo o passeio adjacente ao terreno edificado, se já 

houver meios-fios assentados; 

IV - tiver sido feita a ligação do sistema de esgoto sanitário à rede do logradouro ou, na 

falta desta, à adequada solução; 

V - estiver assegurado o correto escoamento das águas pluviais do terreno edificado; 

VI – forem quitadas todas as multas referentes à infrações, por ventura cometidas pelo 

proprietário/responsável, durante à obra. 
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 Art. 37.  Aplicam-se às obras de reforma e ampliação licenciadas, as disposições desta Lei 

relativas à conclusão de obra. 

 

 Art. 38.  No caso de construção de empreendimento em condomínio ou sob regime de 

incorporação, deverá o requerente, quando da comunicação de conclusão da obra, solicitar o Alvará 

de Habite-se individualizado. 

 

 Parágrafo Único. O não atendimento do disposto no caput deste artigo e a não existência de 

qualquer documento transcrito em Cartório de Registro de Imóveis competente, implicará na 

expedição de Alvará de Habite-se no nome exclusivo do requerente. 

 

 Art. 39.  Dentro do prazo estabelecido no artigo 40 desta lei, a autoridade fiscalizadora 

deverá realizar vistoria e manifestar-se acerca do pedido de concessão do Alvará de Habite-se. 

 

 Parágrafo Único. Constatada através de vistoria a inobservância ao projeto na obra, deverá 

o requerente, no prazo em que a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

estipular, ajustar a edificação realizando as correções devidas, sem prejuízo do pagamento da multa 

prevista nesta Lei, para posterior expedição do Alvará de Habite-se, ou solicitar apresentação da 

modificação do projeto, no prazo de 20 (vinte) dias. 

 

Seção IV 

Dos Prazos para Expedição das Licenças 

  

 Art. 40.  Os pedidos de licença para construção e expedição de Habite-se, de que trata este 

Capítulo, serão analisados e despachados no prazo máximo de 60 (sessenta dias) dias, mediante a 

aposição de carimbo nas respectivas plantas, especificação de materiais e memorial descritivo, 

contendo a assinatura do técnico responsável pela sua aprovação e do Coordenador de Uso do Solo 

da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.  
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 § 1º. Não será computado no prazo estabelecido no caput deste artigo o período em que o 

processo aguardará documentos originados de órgãos externos à Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico, ou se a demora no seu andamento decorrer de culpa ou omissão do 

interessado. 

 § 2º. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado até o dobro quando, por 

motivo justificado, não se completarem as diligências que o processo exigir. 

 

§ 3º. Qualquer solicitação feita pelo técnico responsável pela análise ao requerente deverá 

ser registrada em ofício e encaminhada ao protocolo da Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico, suspendendo-se quaisquer prazos até o efetivo atendimento da 

solicitação, no limite estabelecido pelo § 4º deste artigo. 

 

 § 4º. O não atendimento pelo requerente de convite formulado para cumprimento das 

diligências a que se refere o parágrafo anterior, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 

do recebimento da correspondência, ensejará o arquivamento do pedido de licença. 

   

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO E SEGURANÇA NAS OBRAS 

 

Seção I 

Disposições gerais 
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 Art. 41.  A execução de obra licenciada deverá obedecer integralmente ao projeto aprovado. 

 

 Art. 42.  O Alvará de Licença para Construção deverá, obrigatoriamente, permanecer no 

local da obra, juntamente com o jogo completo do projeto ou peças gráficas aprovadas, para que 

sejam exibidos sempre que solicitados pela fiscalização da Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico. 

 

 Art. 43. Durante a execução das obras, o licenciado e o responsável técnico deverão 

preservar a segurança e a integridade dos operários, das propriedades vizinhas e do público, com 

especial observância às seguintes providências: 

 

I - manter os trechos de logradouros adjacentes à obra permanentemente desobstruídos e 

limpos; 

II - instalar tapumes e andaimes, de acordo com as normas técnicas; 

III - evitar o ruído excessivo, principalmente em áreas residenciais, nas vizinhanças de 

hospitais, escolas, asilos e estabelecimentos semelhantes; 

IV - manter, durante a execução das obras, em local visível para a fiscalização, placa com 

dimensão mínima de 1,40m x 1,00m (área mínima de 1,40m²), contendo os seguintes dados: 

a) número do Alvará de Licença e data de sua emissão; 

b) categoria do empreendimento em execução, segundo seu grupo de uso e número do 

processo administrativo que gerou o Alvará; 

V - reconstruir passeios e meio-fio ou pavimentação da via, quando estes forem danificados 

durante a obra.  

 

 Art. 44. O Órgão competente fixará prazo para que os proprietários procedam, na forma 

estabelecida pela Lei Municipal n° 797 de 2001, à construção de muros ou gradil e de passeios em 

terrenos não edificados, findo o qual a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

deverá executar as obras, aplicando ao infrator a multa, independente da cobrança da taxa de 
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administração, correspondente a 30% (trinta por cento) do valor das obras.  

 

 Parágrafo único. Será do proprietário de loteamento ou de área desmembrada a obrigação 

de executar os passeios em loteamentos e desmembramentos aprovados, salvo quando o Termo de 

Acordo e Compromisso do empreendimento dispuser o contrário. 

  

Seção II 

Canteiros de obras 

 

Art. 45 A implantação do canteiro de obras fora do lote em que se realiza a edificação, 

somente terá sua licença concedida mediante exame das condições locais e de circulação criadas no 

horário de trabalho e dos inconvenientes ou prejuízos que venham causar ao trânsito de veículos ou 

pedestres, bem como aos imóveis vizinhos e desde que, após o término da obra, seja restituída a 

cobertura vegetal preexistente à instalação do canteiro. 

 

Art. 46.  É proibida a permanência de qualquer tipo de material de construção nas vias ou 

logradouros públicos, bem como a sua utilização como canteiro de obras ou depósito de entulhos. 

 

Parágrafo único. Os materiais de construção ou entulho, não retirados das vias ou 

logradouros públicos no prazo determinado pela autoridade municipal competente, serão retirados 

pelo Poder Executivo, que deverá cobrar do proprietário da obra as despesas com a remoção, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, podendo estes materiais serem utilizados em obras 

de melhoria no Município. 
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Seção III 

Tapumes e equipamentos de segurança 

 
Art. 47.  Nenhuma construção, reparo, reforma ou demolição será executada no 

alinhamento predial sem que esteja obrigatoriamente protegida por tapumes, salvo quando se tratar 

de execução de muros, grades ou de pintura  e pequenos reparos na edificação que não 

comprometam a segurança dos pedestres. 

§ 1.º. Os tapumes somente poderão ser colocados após expedição da respectiva licença de 

construção ou de demolição se for o caso.   

§ 2.º. Tapumes e andaimes não poderão ocupar mais do que a metade da largura do passeio, 

garantindo o fluxo de pedestres. 

§ 3.º. A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico poderá autorizar, por 

prazo determinado, ocupação superior àquela fixada neste artigo, desde que tecnicamente 

comprovada a necessidade e adotadas medidas de segurança e proteção para a circulação de 

pedestres. 

§ 4.º.  Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a arborização da rua, a 

iluminação pública ou a visibilidade de placas, avisos e sinais de trânsito e demais instalações de 

interesse público. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 48.  A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico fiscalizará a 

execução das obras de qualquer natureza, realizando as vistorias julgadas necessárias e aplicando 

as penalidades cabíveis, de modo a fazer cumprir as prescrições desta Lei, do Plano Diretor 

Municipal, e do Código Municipal de Meio Ambiente. 
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Art. 49.  A fiscalização será exercida por servidores públicos da Secretaria de 

Planejamento e Desenvolvimento Econômico, ficando assegurado o seu acesso ao local de obra 

mediante apresentação da identidade funcional. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS PENALIDADES E RECURSOS 

 

 

            Art. 50.  Aos infratores de quaisquer das disposições contidas nesta Lei e das normas dela 

decorrentes serão aplicadas as seguintes penalidades, precedidas sempre de notificação e do Auto 

de Infração, nos quais deverá constar a exigência da devida regularização: 

 

 I - multa; 

 II - embargo; 

 III - interdição; 

 IV - apreensão de materiais e equipamentos; 

 V - demolição. 

 

 Art. 51. Serão considerados responsáveis pelas infrações cometidas e passíveis de 

penalidades previstas nesta Lei e na legislação dela decorrente: 

 

 I - o requerente; 

 II - o autor do projeto; 

 III - o responsável técnico pela obra; 

 IV - o proprietário ou locatário do imóvel. 

 

 Art. 52. Quando da aplicação das penalidades previstas no artigo 50 desta Lei, serão 
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consideradas circunstâncias agravantes: 

 

I - impedir ou dificultar a ação fiscalizadora da Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico; 

 II -  reincidir em infrações às normas desta Lei. 

 

 Art. 53. A notificação será expedida pela fiscalização quando constatada qualquer 

irregularidade na execução da obra. 

 

§ 1º.  Na notificação, o poder público municipal deve fixar o prazo para o seu cumprimento. 

§ 2º. Esgotado o prazo previsto na notificação, sem que a mesma seja atendida, lavrar-se-á o 

auto de infração. 

 

Art. 54.  Deverão estar contidas no auto de infração, as seguintes informações: 

 

I - endereço da obra ou edificação; 

II - número da inscrição do imóvel no cadastro imobiliário municipal; 

III – identificação dos responsáveis, conforme artigo 51 desta lei; 

IV - data da ocorrência; 

V - descrição da ocorrência que constitui a infração e dos dispositivos legais violados; 

VI - multa aplicada; 

VIII - prazo para a apresentação de recurso, na forma do § 1º, art. 67; 

IX - identificação e assinatura do autuante, do autuado, e de testemunhas, se houver. 

 

Parágrafo único. As omissões ou incorreções do auto de infração não acarretarão sua 

nulidade quando do processo constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do 

infrator. 
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Art. 55.  A assinatura do infrator no auto não implica em confissão, e a recusa em assinar o 

mesmo não agravará a pena do infrator ou impedirá a tramitação normal do processo. 

 

Art. 56.  Não caberá notificação, devendo o infrator ser imediatamente autuado quando: 

 

 I - iniciar obra sem a devida licença do Órgão competente; 

II - iniciar obra em área de preservação permanente; 

  

Art. 57. A multa será aplicada proporcionalmente à natureza e gravidade da infração 

cometida, sem prejuízo das outras penalidades, após o julgamento final do auto de infração, desde 

que configurada as hipóteses previstas no anexo III deste Código. 

 

 Art. 58.  A quitação de multa pelo infrator não exime o mesmo de cumprir o que for 

determinado pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico, no prazo fixado na 

notificação, visando a sanar a irregularidade detectada pela fiscalização. 

 

  Art. 59. Os valores das multas constam do Anexo III da presente Lei, expressos em moeda 

corrente, serão sempre atualizados de acordo com os índices e épocas fixadas pelo Governo 

Federal para cobranças dos tributos da União. 

  

 Art. 60.  O embargo será aplicado, findo o prazo estabelecido na notificação, quando não 

sanada a irregularidade apurada pela fiscalização e depois de lavrado o auto de infração. 

 

 Art. 61.  A interdição será aplicada à edificação ou qualquer de suas dependências, 

provisória ou definitivamente, sempre que se verificar: 

 

 I - prosseguimento de obra embargada;  

 II - execução de obra ou edificação, habitada ou não, que ponha em risco a sua estabilidade 
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ou exponha perigo aos moradores, à vizinhança, aos operários e/ou a terceiros. 

  

 Parágrafo Único. A partir da interdição é vedado, em qualquer circunstância, o ingresso de 

pessoas na obra ou edificação, com exceção daquelas devidamente autorizadas pela autoridade 

municipal competente. 

 

 Art. 62.  A apreensão de materiais e equipamentos dar-se-á quando não cumprida a 

interdição. 

 

 Art. 63.  A demolição de obra será efetivada, total ou parcialmente, sempre que: 

 

 I - inadaptável às disposições desta Lei e do Plano Diretor Municipal; 

 II - comprovada a impossibilidade de recuperação, quando interditada, na forma do inciso II 

do art. 61 desta Lei. 

 

 § 1º. A demolição de que trata este artigo far-se-á às expensas do proprietário e será iniciada 

e concluída em prazos fixados em notificação, considerada a periculosidade de seus resíduos, a teor 

da Resolução nº 348, de 16 de agosto de 2004, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, devendo 

ser observado o parágrafo único do artigo 46 deste Código. 

 

 § 2º. Decorrido o prazo estabelecido para conclusão dos serviços, o poder executivo 

municipal, através do Órgão competente, executará a demolição cobrando as despesas dela 

decorrentes, acrescidas de 30% (trinta por cento) de seu valor, como taxa de administração e sem 

prejuízo da aplicação da multa correspondente. 

 

 § 3º. Realizada a vistoria e constatado iminente risco de desabamento, poderá a Secretaria 

de Planejamento e Desenvolvimento Econômico executar a demolição sem prévia ciência do 

proprietário, sendo-lhe cobradas as despesas mencionadas no parágrafo anterior. 
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 Art. 64. As obras iniciadas sem a devida licença em área pública ou de preservação 

permanente serão sumariamente demolidas, imputando-se ao infrator as despesas decorrentes, sem 

prejuízo da multa, correspondente ao auto de infração e referenciada na Tabela constante do Anexo 

III desta Lei. 

 

 Parágrafo Único. As obras a que se refere o caput deste artigo, quando destinadas à 

Habitação de Interesse Social, não estão sujeitas à multa respectiva, e quando implicar em 

desalojamento da família, só serão demolidas quando efetuada a provisão de moradia definitiva aos 

ocupantes, e após autorização do Conselho Municipal da Cidade. 

 

Art. 65.  Fora das hipóteses dos artigos 63 e 64, a demolição de qualquer edifício só poderá 

ser executada mediante licença expedida pelo órgão competente do poder público municipal, à 

requerimento do proprietário da edificação.  

 

 Art. 66.  O devido processo legal e o amplo direito de defesa serão assegurados na aplicação 

das penalidades ou dos atos de invalidação de licenças previstos nesta Lei.  

 

 Art. 67.  Caberá recurso contra qualquer decisão proferida, devidamente instruído com os 

elementos necessários ao seu exame, dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que 

aplicou a penalidade ou invalidou a licença. 

 

 § 1º. O prazo para interposição de recurso será de 15 (quinze) dias, contados da data em que 

tomar conhecimento do ato. 

 § 2º. O recurso não terá efeito suspensivo. 

 

 Art. 68.  A autoridade que proferiu o ato deverá manifestar-se em parecer fundamentado, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data de interposição do recurso.  
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Parágrafo único. Na ausência de recurso ou sendo este julgado improcedente, serão 

impostas as penalidades previstas neste Código, sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas no 

Código Municipal do Meio Ambiente. 

 

 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 69. A numeração de qualquer prédio ou unidade residencial será estabelecida pela 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico. 

Parágrafo único. É obrigação do proprietário a colocação da placa de numeração que deverá 

ser fixada em lugar visível. 

 

Art. 70.  Os projetos para execução de obras e instalações em tramitação e as obras em fase 

de execução deverão se adequar às normas estabelecidas neste Código. 

 

Art. 71.  As obras já acabadas quando da entrada em vigor deste Código serão toleradas. 

 

 Art. 72.  Integram a presente Lei os seguintes anexos: 

 

 I - Anexo I - Conceitos; 

 II – Anexo II – Parâmetros Técnicos; 

 III - Anexo III – Tabela de Multas. 

 

 Art. 73.  Lei Municipal específica estabelecerá os valores das Taxas de Licenciamento. 

 

 Art. 74.  Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação oficial. 
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 Art. 75.  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar 002 de 

19 de dezembro de 2001. 

 

 

Gabinete do Prefeito de Cruz das Almas, em 14 de agosto de 2008. 

 

 

 

 

 

ORLANDO PEIXOTO PEREIRA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 
 

ANEXO I – CONCEITOS 
 
 

Acréscimo ou Ampliação: obra que resulta no aumento da área construída total de uma 

edificação existente. 

Afastamento: distância entre as divisas do terreno e o paramento vertical externo mais 

avançado, medida perpendicularmente à testada ou lado do mesmo terreno. 

Alvará de Construção: documento expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico, assegurando a concessão de direito de construir. 

Alvará de Habite-se: documento expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico, reconhecendo as condições de habitabilidade da edificação e 

autorizando a sua utilização. 

Área Aberta: superfície não edificada do lote ou terreno ou descoberta da edificação, 

interligada com o logradouro público ou particular em pelo menos um dos lados. 

Área Fechada: superfície não edificada do lote ou terreno ou descoberta da edificação, não 

interligada com o logradouro público ou particular. 

Área Livre: superfície não edificada do lote ou terreno. 

Área Ocupada: superfície definida pela projeção horizontal da edificação sobre o terreno. 

Caixa de Escada: espaço onde se desenvolve a escada. 
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Compartimento ou Cômodo: parte de uma edificação ou de uma unidade imobiliária. 

Cota: medida em linha reta que define a distância real entre dois pontos. 

Embargo de Obra: ato administrativo que visa impedir a continuidade de uma obra que não 

atende aos dispositivos legais. 

Escada Coletiva: aquela que serve à coletividade usuária ou residente da edificação. 

Escada Principal: aquela que atende obrigatoriamente ao fluxo de pessoas que utilizam a 

edificação, situando-se em posição de acesso facilmente identificável. 

Escada Privativa: aquela destinada ao uso exclusivo da unidade imobiliária. 

Escada Secundária: aquela que serve alternativamente aos residentes ou usuários da edificação. 

Fiscalização: toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao exame e verificação 

do atendimento às disposição desta Lei e às normas dela decorrentes. 

Infração: é o ato ou omissão contrário a este Código e às normas dele decorrentes. 

Infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo ato ou omissão, de caráter material ou intelectual, 

provocou  ou concorreu para o descumprimento das normas desta Lei. 

Interdição: ato administrativo que visa impedir o ingresso de pessoas não autorizadas em obra, 

ou impedir a utilização de edificação concluída ou existente. 

Linha de Gradil: limite do lote ou da gleba com o logradouro público existente ou projetado. 

Multa: é a imposição pecuniária singular, de natureza objetiva, a que se sujeita o administrado 

em decorrência da infração cometida. A multa pode ser diária, e cumulativa com outras 

infrações. 
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Obra: conjunto de procedimentos técnicos relativos à execução de empreendimentos e serviços, 

implantação de equipamentos e instalações definidos em projetos e memoriais descritivos. 

Pavimento de Cobertura: espaço correspondente ao último pavimento da edificação, cuja área 

coberta é menor do que a área ocupada pelo pavimento imediatamente interior. 

Pavimento Tipo: aquele cuja configuração é predominante na edificação. 

Pavimento: espaço da edificação compreendido entre dois pisos sucessivos ou entre um piso e a 

cobertura. 

Pé Direito: altura vertical livre entre o piso e o teto ou forro de um compartimento. 

Peça Gráfica: desenho técnico representativo de projeto. 

Poço de Exaustão: componente da edificação por onde se processa a condução de ar e tiragem 

de fumaça e, ou gases tóxicos. 

Reforma: obra destinada a estabilizar e ou alterar uma edificação desde que não implique no 

aumento de sua área construída total. 

Reparos Gerais: obras destinadas exclusivamente, a conservar e estabilizar a edificação e que 

não implique na alteração das dimensões dos espaços. 

Restauração: conjunto de procedimentos técnicos que visam restabelecer as características 

originais de edificações de interesses arquitetônico, histórico, artístico e cultural. 

Vistoria: diligência efetuada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico, tendo por fim verificar as condições de uma obra ou de uma edificação, habitada ou 

não. 
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CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 

ANEXO II - PARÂMETROS TÉCNICOS 
 
 
1. PARÂMETROS E EXIGÊNCIAS GERAIS POR USO 
 
1.1 USOS RESIDENCIAL, MULTIRESIDENCIAL E MISTO 
 
 
1.1.1 Requisitos Gerais 
 
 Provisão de instalações sanitárias por unidade residencial. 
 Os edifícios de apartamentos deverão subordinar-se às edificações em geral: apresentar 

estrutura, paredes, pisos, forros e escadas de material incombustível; elevadores segundo as 
especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); garagens e/ou 
estacionamento para automóveis; ter no mínimo uma sala-quarto com 18,00 m2 (dezoito metros 
quadrados) e ser dotados de no mínimo um quarto para zelador. 

 Só será permitida a existência de destinação comercial em edifício de apartamentos desde que 
ocupe pavimento totalmente distinto dos destinados à moradia. 

 Nos edifícios de 03 (três) ou mais pavimentos será obrigatória a existência de instalação 
destinada a portaria no hall de entrada e caixa de correspondência. Para aqueles com menos de 
03 (três) pavimentos, é exigida apenas a instalação de caixa de correspondência. 

 Nos edifícios pluridomiciliares ficam exigidos as instalações de pára-raios, depósito para coleta 
de lixo e equipamento para combate a incêndio e pânico, de acordo com as normas da ABNT 
pertinentes e legislação municipal especifica. Nos unidomiciliares, exige-se apenas a instalação 
de pára-raios. 
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 Os edifícios residenciais terão o pavimento térreo vazado ou parcialmente vazado quando 
sujeito a instalações de elevadores. Para aqueles com 5 (cinco) ou mais pavimentos será 
obrigatória a construção de playground, com área ocupada correspondente a 50% (cinqüenta 
por cento) de tipo do bloco que corresponda. 

 Admitem-se as dimensões mínimas de 12,00m2 (doze metros quadrados); 3,60m2 (três metros e 
sessenta centímetros quadrados) e 2,50m2 (dois metros e cinqüenta centímetros quadrados), 
respectivamente para área útil de sala, cozinha e sanitário. Para os dormitórios, a área útil 
mínima admitida é de 9,00m2 (nove metros quadrados) para o primeiro e de 7,00m2 (sete 
metros quadrados) para os demais, quando houver, com forma geométrica que permita a 
inscrição de um círculo de 2,20m (dois metros e vinte centímetros) de diâmetro mínimo. 

 O pé direito do pavimento térreo, vazado total ou parcialmente, não poderá ser inferior a 2,60 
m (dois metros e sessenta centímetros). Para salas e dormitórios, 2,60m (dois metros e sessenta 
centímetros); para sanitários e cozinhas, 2,40m (dois metros e quarenta centímetros). 

 Para a circulação privativa horizontal de unidade residencial, será admitida a largura de 0,90m 
(oitenta centímetros). 

 Ficam ainda estipulados os seguintes requisitos: 
 Para cozinhas: vedada a comunicação direta com sanitários e dormitórios; exigência de 

paredes impermeabilizadas até a altura de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros), de 
piso impermeável com material incombustível e liso e de ralo sinfonado para escoamento 
de águas.  

 Para sanitários: vedada a comunicação direta com cozinhas; exigência de paredes 
impermeabilizadas até a altura de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros), de piso 
impermeável com material incombustível e liso e box de chuveiro com dimensão mínima 
de 0,80m x 0,80m (oitenta por oitenta centímetros). 

 As unidades residenciais deverão ser dotadas de área de serviço mínima de 2,00m2 (dois 
metros quadrados). 

 A provisão de 01 (uma) vaga de garagem por unidade residencial, com área mínima por 
vaga de 12m2 (doze metros quadrados) e largura mínima de 2,40m (dois metros e quarenta 
centímetros). 

 Ventilação e iluminação diretas em todos os cômodos de permanência prolongada (salas, 
cômodos destinados ao preparo e ao consumo de alimentos, ao repouso, ao lazer, ao estudo 
e ao trabalho) prevendo-se somatório dos vãos de abertura de no mínimo 1/6 da área do 
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piso. Possibilidade de iluminação e ventilação indiretas através de poço para os demais 
cômodos. 

 Para as escadas: Para as escadas: degraus com espelho mínimo de 0,17m (dezessete 
centímetros) e máximo de 0,18m (dezoito centímetros) e com piso mínimo de 0,28m (vinte 
e oito centímetros). 

 
1.1.2 Prerrogativas Especiais 
 

As zonas especiais de interesse social não estão sujeitas aos parâmetros das edificações aqui 
colocados, ficando as mesmas submetidas a parâmetros específicos, salvaguardadas as exigências 
da dignidade humana e da qualidade da moradia e condicionados a aprovação do Conselho 
Municipal da Cidade.  
 
 
1.2 USOS COMERCIAIS E DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO GERAL  
 
1.2.1 Requisitos Gerais 
 
 Provisão de instalações sanitárias. 
 Sanitários masculino e feminino para cada unidade. 
 Ventilação e iluminação diretas em todos os cômodos de permanência prolongada (quarto, sala, 

cozinha, local de atendimento ao público ou de permanência de funcionários, para os casos de 
comércio ou serviços) prevendo-se somatório dos vãos de abertura de no mínimo 1/6 da área do 
piso. Possibilidade de iluminação e ventilação indiretas através de poço para os demais cômodos. 

 Instalações contra incêndio e pânico. 
 Circulação entre cozinha e banheiro não sendo permitida a ligação direta com sanitários. 
 Solução adequada para lançamento de efluentes líquidos. 
 Garantia da acessibilidade aos portadores de necessidades especiais de locomoção nos espaços 

internos e externos da edificação, prevendo-se, para isso, sanitário especial masculino e feminino, 
rampa, pisos para portadores de deficiência visual, dentre outras exigências da legislação 
especifica pertinente. 
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CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
 
 
 
 
Hotéis, hospedarias, 
pousadas e pensões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Além das disposições gerais previstas para Usos Comerciais e de 
Serviços de Atendimento Geral e das exigências estabelecidas em 
legislação específica, devem ser previstos: hall de recepção com serviço 
de portaria; entrada de serviço independente da entrada de hóspede; 
lavatório com água corrente em todos os dormitórios; instalações 
sanitárias de funcionários independentes e separadas das destinadas aos 
hospedes. 
 Revestimento de parede em material lavável no mínimo até 1,50m (um 
metro e cinqüenta centímetros) em cozinhas e sanitários. 
 Revestimento dos pisos com material resistente, lavável e com 
declividade de 1% para o escoamento fácil das águas para o ralo em 
cozinhas e sanitários. 

Para as escadas: degraus com espelho mínimo de 0,17m (dezessete 
centímetros) e máximo de 0,18m (dezoito centímetros) e com piso 
mínimo de 0,28m (vinte e oito centímetros). 

 
Para as rampas: piso antiderrapante e inclinação máxima entre 6% e 
12% para pedestres em geral e de 8% pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

 
Edificações Comerciais, 
de serviços e atividades 
profissionais 
 
 
 
 
 
 
 

 Além do previsto no corpo desta Lei, as edificações enquadradas 
nesses usos deverão atender às seguintes exigências: 

 nos edifícios com mais de 10 (dez) salas de escritório será obrigatória 
a existência de instalações destinadas a portaria e caixas coletoras de 
correspondência por sala, em local visível no hall de entrada; 

 provisão de sanitários masculino e feminino obedecendo à proporção 
de 01 (um) vaso sanitário, 01 (um) lavatório, 01 (um) mictório por 
grupo de 05 (cinco) salas, reunidos em um só compartimento, sendo 
observado o isolamento individual no que se refere aos vasos 
sanitários à exceção dos sanitários privativos em cada pavimento, 
sendo ainda obrigatória a instalação de unidades sanitárias adaptadas 
às necessidades de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida 
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CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

nos sanitários de ambos os sexos, não se admitindo unidade isolada 
e/ou comum para os sexos feminino e masculino.  

 
Locais destinados à 
comercialização de 
alimentos e bebidas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Além das disposições gerais para Usos Comerciais e de Serviços de 
Atendimento Geral, serão atendidas as disposições previstas em 
legislação específica, e às seguintes exigências: 

 Revestimento de parede em material lavável no mínimo até 1.50m 
(um metro e cinqüenta centímetros) em cozinhas e sanitários. 

 Revestimento dos pisos com material resistente, lavável e com 
declividade de 1% para o escoamento fácil das águas para o ralo em 
cozinhas e sanitários. 

 Nos casos de estabelecimentos destinados à venda de carne, todos os 
cômodos serão revestidos de material lavável ate o limite do forro ou 
laje. 

 Para as escadas: degraus com espelho mínimo de 0,17m (dezessete 
centímetros) e máximo de 0,18m (dezoito centímetros) e piso mínimo 
de 0,28m (vinte e oito centímetros) e máximo de 0,30m (trinta 
centímetros). 

Para as rampas: piso antiderrapante e inclinação entre 6% e 8% para 
pedestres em geral e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 
 
Postos de abastecimento 
de veículos 
 
 
 
 
 
 
 

 O licenciamento está submetido às exigências de apresentação de 
projetos detalhados dos equipamentos e instalações; construção com 
materiais incombustíveis; isolamento com as propriedades vizinhas 
através de muros com altura de 2,00m (dois metros); construções de 
equipamentos sanitários franqueados ao público, separados por sexo e 
adequados às normas técnicas para pessoas com deficiência.  

 As edificações deverão ainda obedecer às normas concernentes à 
legislação vigente sobre inflamáveis. 
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CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edificações hospitalares 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Serão atendidas as exigências estabelecidas neste Código e outras 
definidas pelos respectivos órgãos setoriais nos âmbitos municipal, 
estadual e federal.   

 Além da obediência às disposições gerais para Usos Comerciais e de 
Serviços de Atendimento Geral, as edificações enquadradas nesse uso 
deverão dispor de: sistema de tratamento de esgoto com esterilização 
dos efluentes; instalação de incinerador de detritos; instalação de 
equipamentos para combate a incêndio; grupo gerador próprio para 
eventual falta de energia.  

 Os quartos destinados a pacientes deverão ter áreas úteis mínimas de 
9,00m2 (nove metros quadrados) e 12,00m2 (doze metros quadrados) 
respectivamente para 01 (um) e 02 (dois) leitos. Deverão ainda ter as 
paredes revestidas de material lavável e impermeável, dotados de 
portas com largura mínima de 01 (um metro). 

 Todo pavimento destinado a leitos deverá dispor de copa com área 
correspondente a 0,30m2 (trinta centímetros quadrados) por leito, 
observado o mínimo de 6,00m2 (seis metros quadrados), com paredes 
totalmente azulejadas e pisos em ladrilho ou material similar. 

 As salas de cirurgia deverão ser dotadas de instalações para ar 
condicionado e iluminação artificial adequada.  

 As enfermarias não poderão conter mais de 06 (seis) leitos em cada 
subdivisão e o total de leitos por enfermaria não poderá ser superior a 
36 (trinta seis). 

 A área correspondente a cada leito será de 5,00m2 (cinco metros 
quadrados), nos destinados a crianças até 12 (doze) anos. 

 Todo pavimento deverá dispor de compartimentos destinados a 
curativos com área mínima de 10,00m2 (dez metros quadrados), e de 
área útil de 15,00m2  (quinze metros quadrados) para visitantes. 

 A área destinada a copa e cozinha deverá equivaler a 0,50m2 

(cinqüenta centímetros quadrados) por leito, observando o mínimo de 
30,00m2 (trinta metros quadrados). 
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CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
 
Edificações hospitalares 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Cada pavimento deverá dispor de instalações sanitárias masculinas e 
femininas, na proporção de 02 (dois) vasos sanitários e 02 (dois) 
chuveiros, por grupo de leitos, atendidas as especificações técnicas 
para pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 

 Cada pavimento deverá dispor de instalações sanitárias para uso 
privativo de funcionários, com no mínimo de 01 (um) vaso sanitário e 
01 (um) lavatório, atendidas as especificações técnicas para pessoas 
com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 

 Será obrigatória a instalação de unidades sanitárias adaptadas às 
necessidades de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida 
nos sanitários de ambos os sexos, não se admitindo unidade isolada 
e/ou comum para os sexos feminino e masculino. 

 É obrigatória a instalação de lavanderias adequadas à desinfecção e 
esterilização de roupas. 

 Os corredores de acesso às enfermarias, quando destinados aos 
pacientes, salas de cirurgia ou outros de igual importância, terão 
largura mínima de 2,00m (dois metros). Para os secundários, a largura 
mínima é de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros). 

 
 
 
 
 
Equipamentos 
educacionais 
 
 
 
 
 
 

 Serão atendidas as exigências definidas neste Código e outras 
definidas pelos respectivos órgãos setoriais nos âmbitos municipal, 
estadual e federal.   

 Para a circulação privativa horizontal de edificações escolares, será 
admitida a largura de 1,60m (um metro e sessenta centímetros). 

 As edificações destinadas a escolas deverão ter salas com: pé direito 
mínimo de 3,00m (três metros); 1,2 m² por estudante, garantido a área 
útil mínima de sala de aula de 36,00m2 (trinta e seis metros 
quadrados); janelas dispostas no sentido do eixo maior da sala. 

 É obrigatória a execução de área coberta para recreação, equivalente a 
50% (cinqüenta por cento) da área total de salas de aula. Admite-se 
como área de recreio as circulações internas de acesso às salas de 
aula, que tenham largura superior a 3,50m (três metros e cinqüenta 
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CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Equipamentos 
educacionais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

centímetros) no limite de 20% da área total destinada a recreio 
coberto. 

 Área mínima exigida para refeitórios de 30,00m2 (trinta metros 
quadrados) e cozinhas com área equivalente a 1/5 (um quinto) da área 
do refeitório, observando o mínimo de 12m2 (doze metros quadrados). 

 Deverão dispor de instalações sanitárias na seguinte proporção: 
masculino com 01 (um) mictório, 01 (um) lavatório para cada grupo 
de 15 (quinze) alunos e 01 (um) chuveiro e 01 (um) vaso sanitário 
para cada grupo de 20 (vinte) alunos; feminino dotado de 01 (um) 
lavatório e 01 (um) chuveiro para cada grupo de 20 (vinte) alunas e 01 
(um) vaso sanitário para cada grupo de 15 (quinze) alunas. Será 
obrigatória a instalação de unidades sanitárias adaptadas às 
necessidades de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida 
nos sanitários de ambos os sexos, não se admitindo unidade isolada 
e/ou comum para os sexos feminino e masculino.  

 Os ginásios de esportes, anexos ou não a escolas, deverão ter área 
mínima de 550m2 (quinhentos e cinqüenta metros quadrados); pé 
direito mínimo livre de 6,00m (seis metros); instalações para 
vestiários na proporção de 1,00m2 (um metro quadrado) para cada 
10,00m2 (dez metros quadrados) de área de praça de esporte, dotados 
de armários e comunicando-se com as instalações sanitárias, 
observando-se a separação por sexo e as normas para pessoas com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida.  

 As instalações sanitárias serão compostas por 01 (um) vaso sanitário, 
02 (dois) lavatórios, 02 (dois) mictórios para cada 100,00m2 (cem 
metros quadrados) de área de praça de esporte, separados por sexo, e 
isolamento individual para os vasos sanitários e chuveiros.  

 Para as escadas e rampas: degraus com espelho mínimo de 0,16m 
(dezesseis centímetros) e máximo de 0,17m (dezessete centímetros) 
para escolas de crianças até 10 anos de idade e degraus com espelho 
mínimo de 0,17m (dezessete centímetros) e máximo de 0,18m 
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CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
 
 
 
 
 
Equipamentos 
educacionais 
 

(dezoito centímetros) para escolas de crianças acima 10 anos de idade, 
em todos os casos exigindo-se o piso mínimo de 0,28m (vinte e oito 
centímetros). 

 Para as rampas: piso antiderrapante e inclinação não superior a 8% 
(oito por cento). 

 As escadas e rampas não poderão distar mais do que 30m (trinta 
metros) do ponto mais afastado. 

 As edificações escolares com mais de 03 (três) pavimentos deverão 
dispor de 02 (dois) elevadores. 

 
 
 
 
1.3 USOS COMERCIAIS ATACADISTAS, DEPÓSITOS E EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS 
 
1.3.1 Requisitos Gerais  
 

Serão estabelecidos critérios específicos pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico, em função das características específicas do empreendimento, respeitadas a legislação 
ambiental e outras exigências relativas à atividade. 
 
 

CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
 
 
 
 
Edificações industriais 
 
 

 Essas edificações serão permitidas na forma de construção, reforma 
ou adaptação nas zonas e parâmetros definidos pelo Plano Diretor, 
devendo ainda: 
 dotar de isolamento térmico e afastar 0,50m (cinqüenta 

centímetros) das paredes os dispositivos ou fontes de calor; 
 adequar locais específicos para depósitos de combustíveis; 
 prever escadas e entrepisos com material incombustível; 
 prever nos locais de trabalho iluminação natural através de 
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CATEGORIAS 
FUNCIONAIS REQUISITOS ESPECÍFICOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

cobertura com área mínima de 1/7 (um sétimo) da área de piso, 
sendo admitidos lanternis ou shed 

 Outras exigências poderão ser acrescidas pela Secretaria de 
Planejamento e Meio Ambiente do Município, em razão da 
atividade prevista, tendo em vista os parâmetros estabelecidos 
em normas técnicas específicas. 

 Sanitários em cada pavimento devidamente separados por sexo, 
prevendo-se, em cada sanitário, unidade adaptada a pessoas com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida, não se admitindo unidade 
isolada e/ou comum para os sexos feminino e masculino.  

 Não será permitida a descarga de esgoto sanitário de qualquer 
procedência e despejos industriais “in natura” nas valas coletoras 
de água pluvial, a céu aberto ou em qualquer curso d’água. 

Edificações destinadas a 
comércio atacadista 
 

 As edificações e depósitos destinados ao comércio atacadista 
deverão atender ao disposto no corpo desta Lei, às exigências 
estabelecidas nas normas específicas, além das dispostas a seguir: 
 prever escadas e entrepisos com material incombustível; 
 prever nos locais de trabalho iluminação natural através de 

cobertura com área mínima de 1/7 (um sétimo) da área de piso, 
sendo admitidos lanternis ou shed; 

 Garantia da acessibilidade aos portadores de necessidades especiais 
de locomoção nos espaços internos e externos da edificação, 
prevendo-se, para isso, sanitário especial masculino e feminino, 
rampa, dentre outras exigências da legislação especifica pertinente.  

 
 
 
 
1.4 USOS E OCUPAÇÕES ESPECIAIS 
 

 Serão estabelecidos critérios específicos pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico, em função das características próprias do empreendimento, respeitadas a 
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legislação ambiental e outras exigências relativas à atividade e ouvidos o Conselho Municipal 
de Meio Ambiente e/ou Conselho da Cidade, conforme o caso. 

 
 
 
 
2. PARÂMETROS E EXIGÊNCIAS PARA CIRCULAÇÃO E SEGURANÇA EM 

EDIFICAÇÕES E ESPAÇOS DE USO COLETIVO  
 
2.1 EXIGÊNCIAS PARA ESPAÇOS DE USO COLETIVO E CIRCULAÇÃO INTENSIVA DE 

PESSOAS 
 

 A largura de vãos de circulação e portas será de, no mínimo, 0,90m (noventa centímetros) que 
permita o acesso a pessoas com deficiência. 

 As portas de acesso principal deverão ter largura compatível com o número de usuários e com 
as atividades, atendidas as exigências da ABNT, respeitando-se sempre o mínimo de 2,00m. 

 As escadas, rampas e corredores de circulação deverão ter largura compatível com o número de 
usuários e com as atividades, atendidas as exigências da ABNT, respeitando-se sempre o 
mínimo de 0,90m. 

 As portas de acesso para o público serão, no mínimo, uma de entrada e outra de saída do 
recinto, situadas de modo a não haver sobreposição de fluxo. 

 Para a circulação privativa horizontal de galerias internas, será estabelecida a largura de 2,80m 
(dois metros e oitenta centímetros). 

 A construção de escadas de uso coletivo deverá atender aos seguintes aspectos: 
 

 largura mínima de cada lance da escada é de 1,2m; 
 degraus com espelho mínimo de 0,17m (dezessete centímetros) e máximo de 0,18m 

(dezoito centímetros); 
degraus com piso mínimo de 0,28m (vinte e oito centímetros) e revestido de material 

incombustível e antiderrapante; 
 corrimão contínuo, sem interrupção nos patamares, quando se elevarem a mais de 1,0m (um 

metro) sobre o nível de piso; 
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 patamar de acesso ao pavimento superior, no mesmo nível do piso da circulação; 
 quando a escada tiver mais de 16 (dezesseis) degraus, deve ser dividida em dois lances, 

introduzindo um patamar intermediário, cuja dimensão no mínimo, é a mesma largura da 
escada. 

 As edificações com altura superior a 11,0m (onze metros) terão obrigatoriamente escadas 
protegidas, com porta corta-fogo e projetadas conforme exigências da ABNT; deverão 
apresentar projeto de segurança de acordo com as normas da ABNT e contar com rampas e 
demais instalações adequadas a pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 

 Será obrigatória a instalação de unidades sanitárias adaptadas às necessidades de pessoas com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida nos sanitários de ambos os sexos, não se admitindo 
unidade isolada e/ou comum para os sexos feminino e masculino. 

 Na provisão de estacionamentos serão atendidas as seguintes exigências: para supermercados 
com área superior a 200,00m2 (duzentos metros quadrados),  01 (uma) vaga por cada 20,00m2 
(vinte metros quadrados); para comércio atacadista, depósitos e usos industriais, 15% (quinze 
por cento) de área de terreno destinada a estacionamento e área de carga/descarga; para 
churrascarias, restaurantes ou similares, com área útil superior a 250,00m2 (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados), 01 (uma) por vaga para cada 40,00m2 (quarenta metros 
quadrados) de área útil; hotéis, albergues e similares, 01 (uma) vaga para cada 02 (dois) 
quartos; motéis, 01 (uma) vaga por quarto; hospitais, clínicas e casas de saúde, 01 (uma) vaga 
para cada 100,00m2 (cem metros quadrados); bancos, 01 (uma) vaga para cada 70,00m2 
(setenta metros quadrados).  

 São consideradas como área útil, para efeito de cálculo de estacionamento, as áreas utilizadas 
pelo público, estando excluídas cozinha, depósitos, circulação de cozinha ou similares. 
A área mínima por vaga é de 12,00m2 (doze metros quadrados) com largura mínima de 2,40m 
(dois metros e quarenta centímetros).  
É permitido que as vagas de veículo ocupem áreas liberadas para afastamentos frontais, laterais 
e de fundos. 

 Os estabelecimentos comerciais de até 150,00m2 (cento e cinqüenta metros quadrados) poderão 
oferecer vagas no limite mínimo estabelecido, em outro terreno, desde que o mesmo esteja 
localizado a uma distância máxima de 100,00m (cem metros) medida ao longo do percurso da 
via de acesso. 
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2.2 EXIGÊNCIAS PARA EDIFÍCIOS PÚBLICOS 
 

 Rampas de acesso ao prédio com declividade máxima de 8% (oito por cento), piso 
antiderrapante e corrimão na altura de 0,75m (setenta e cinco centímetros). 

 Todas as portas internas deverão ter largura mínima de 0,80m (oitenta centímetros). 
 Corredores com largura mínima de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros). 

 
3. PARÂMETROS, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DE 

EDIFICAÇÕES NAS ENCOSTAS E FUNDOS DE VALE 
 

3.1 PROTEÇÃO ÀS ENCOSTAS E TALUDES  
 

 Torna-se obrigatória a execução de muretas em pé-de-talude estável sempre que houver 
desnível entre a testada do terreno e o nivelamento do logradouro lindeiro.  

 Quando ocorrerem cortes com a altura igual ou superior a 2,0m (dois metros), deve-se 
apresentar o projeto de muro de pé-de-talude, mediante os resultados de sondagens de simples 
reconhecimento, realizadas segundo as normas técnicas (ABNT).  

 Barrancos com altura igual ou superior a 1,0m (um metro) devem ser protegidos com muro de 
sustentação. 

 Os terrenos devem ser conservados, mantidos limpos, isentos de entulhos ou quaisquer outros 
materiais que ponham em risco a segurança da área e da coletividade e/ou comprometam a 
paisagem. 

 Não é permitido lançar efluentes de qualquer natureza sobre as encostas, devendo-se executar 
recobrimento vegetal compatível e drenagem. 

 Nas áreas que apresentam riscos de movimento de terra, tais como deslizamento e 
desmoronamento dentre outros, bem como encostas ou taludes onde já ocorreram 
deslocamentos de solo e/ou rochas e, ainda, encostas e/ou taludes onde tenham sido executadas 
obras de estabilização, qualquer que seja sua idade ou natureza, é obrigatória a execução de 
mureta de pé-de-talude, assim como a conservação e manutenção dos terrenos limpos. Nesses 
casos, a execução das obras de sustentação de terras, proteção de taludes, será realizada 
imediatamente após os serviços de terraplanagem e sempre antes do início das fundações da 
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edificação propriamente dita, salvo quando as obras de sustentação integrarem a estrutura da 
edificação, ficando por isso condicionados ao avanço desta. Nesse caso, todos os terrenos 
desprotegidos e onde ocorram cortes com altura superior a 2,0m (dois metros) devem ser 
recobertos com materiais impermeáveis.  

 As árvores existentes que tiverem sua estabilidade comprometida devem ser amarradas e 
sustentadas enquanto se executam as obras de proteção. 

 
3.2 EXIGÊNCIAS PARA CONSTRUÇÕES EM ENCOSTAS PASSÍVEIS DE OCUPAÇÃO 

 
Enquadram-se nesta categoria as encostas com declividade igual ou inferior a 20% (vinte por 

cento) que atenderão as exigências anteriormente estabelecidas e as a seguir relacionadas. 
 Fica proibido o projeto de ligação de água ou de esgoto com a declividade em direção à crista 

de taludes ou de encostas.  
 As fundações rasas estão condicionadas ao exame minucioso da encosta e de seu equilíbrio.  
 Não serão admitidas escavações em trincheiras longas e profundas que possam provocar 

instabilidade nos maciços, principalmente as que acompanharem as curvas de nível (paralelas 
às curvas de nível). 

 Os aterros, quando projetados, devem ter sua compactação controlada, sempre que a altura dos 
mesmos ultrapasse 3,0m (três metros) e devem ser executados com equipamentos de 
terraplanagem. 

 As instalações de fossas absorventes e/ou reservatórios subterrâneos que distem menos de três 
vezes a altura da crista do talude ou encosta, na seção correspondente ao local de instalação, 
devem ser acompanhadas de memória justificativa, demonstrando que eventuais vazamentos 
não instabilizarão a encosta ou talude. 

 Deve ser apresentado projeto de drenagem, contendo o sistema de escoamento de águas 
pluviais e/ou servidas, considerando as construções a montante e/ou a jusante da área em 
questão. 

 
3.3 FUNDO DE VALE 

 Não serão permitidos cortes abruptos nas encostas laterais do vale, de modo a ensejar o 
rebaixamento do terreno ao nível dos mesmos. 
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 No plantio de árvores e ajardinamento, devem ser utilizadas espécies ecologicamente 
integradas à paisagem ouvindo-se o setor competente do poder executivo municipal. 

 
4. EXIGÊNCIAS PARA ARBORIZAÇÃO 
 

 Em todas as edificações públicas ou privadas será exigido o plantio no terreno, de árvores de 
médio ou grande porte, conforme definição dos parâmetros urbanísticos básicos por zona, 
definidos na Lei do Plano Diretor. 

 Nos projetos de praças ou parques será exigido o plantio de árvores de médio ou grande porte, 
na proporção de 1 (uma) árvore a cada 200,00m2 (duzentos metros quadrados) no mínimo, 
tendo como referência a área total do logradouro. 

 As mudas das árvores terão no mínimo 1,20m (um metro e vinte centímetros) e serão 
protegidas por tela. 

. 
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CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 
ANEXO III – TABELA DE MULTAS 

 
 
 
 

MULTA 
CÓDIGO 

INFRAÇÃO 
UNID. VALOR (R$) 

01 Falta de  construção de muro de gradil em terreno 
não edificado dia de atraso 1,00  a 100,00 

02 Falta de construção de passeio em terreno não 
edificado dia de atraso 

 
1,00  a 100,00 

03 Construção em áreas de domínio público, sem a 
devida licença Unidade 

Imobiliária 100,00 a 2.000,00 

04  
Inobservância do projeto Unidade 

Imobiliária 

 
100,00 a 10.000,00 

05 Início das obras sem a devida licença Unidade 
Imobiliária 

 
100,00 a 1.000,00 

06 Falta de cumprimento da notificação dia de atraso 
 

10,00 a 1.000,00 

07 Falta de comunicação da conclusão da obra para 
fins de vistoria e concessão de habite-se dia de atraso 

 
5,00 a 100,00 
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